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Campinas, 01 de novembro de 2018  

 
Ofício Circular Conjunto DGA/AEPLAN nº 02/2018  
 
  
A(o):  
 
 
    
Ref: Alteração da data de encerramento do exercício de 2018 
 
 
 
 
Considerando o Ofício Circular Conjunto DGA/AEPLAN 01/2018, de 01 de outubro de 2018 e o Decreto 

63.777/2018 (cópia anexa), publicado hoje no DOE, comunicamos que houve alteração na data para 

emissão e anulação de NEs, bem como para anulação das reservas orçamentárias, passando a data 

limite para 06/11/2018, impreterivelmente. 

 

Lembramos que as reservas anuladas deverão ser substituídas por previsões. 

 

Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas nos ramais 14413, 14402, 14407 e 14406. 

 

Atenciosamente, 

 

 
 
 
 
Andrei Vinicius Gomes Narcizo     Thiago Baldini da Silva 
Coordenador da Diretoria Geral de Administração   Assessor de Economia e Planejamento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Original assinado) 

https://www.dga.unicamp.br/Conteudos/Legislacao/OficiosCircularesDGA/Ofi_Conj_00001_2018.pdf
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 DECRETO Nº 63.774, 
DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Secretaria de Saneamento 
e Recursos Hídricos, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes e de Capital

MÁRCIO FRANÇA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 
9º da Lei nº 16.646, de 11 de janeiro de 2018,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 2.831.327,00 (Dois 

milhões, oitocentos e trinta e um mil, trezentos e vinte e sete 
reais), suplementar ao orçamento da Secretaria de Saneamento 
e Recursos Hídricos, observando-se as classificações Institucio-
nal, Econômica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 
1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 63.152, de 15 de janeiro de 2018, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 31 de outubro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Luiz Claudio Rodrigues de Carvalho
Secretário da Fazenda
Maurício Juvenal
Secretário de Planejamento e Gestão
Aldo Rebelo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 31 de outubro 

de 2018.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
39000 SECRETARIA DE SANEAMENTO
 E RECURSOS HIDRICOS
39001 SECRETARIA DE SANEAMENTO
 E RECURSOS HIDRICOS
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  404.755,00
4 4 40 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  2.186.997,00
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  239.575,00
 T O T A L 1  2.831.327,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
17.122.3931.5871 GESTÃO ADMINISTRATIVA   404.755,00
  1 3 404.755,00
17.511.3932.2080 SANEAMENTO RURAL E PEQ.
 LOCALIDADES IS   928.047,00
  1 4 928.047,00
17.512.3932.2145 DESENVOLVIMENTO SANEAMENTO
 BÁSICO (SAN   1.258.950,00
  1 4 1.258.950,00
18.541.3932.2081 RECUPERAÇÃO DAS ÁGUAS
 PAULISTAS   239.575,00
  1 4 239.575,00
 T O T A L   2.831.327,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
39000 SECRETARIA DE SANEAMENTO
 E RECURSOS HIDRICOS
39001 SECRETARIA DE SANEAMENTO
 E RECURSOS HIDRICOS
3 3 60 45 SUBVENÇÕES ECONÔMICAS 1  2.831.327,00
 T O T A L 1  2.831.327,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
17.512.3932.2461 PRÓ-CONEXÃO   2.831.327,00
  1 3 2.831.327,00
 T O T A L   2.831.327,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
39000 SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSO
 S HIDRICOS
 T O T A L 1 4 2.426.572,00
 OUTUBRO   1.723.249,00
 NOVEMBRO   119.650,00
 DEZEMBRO   583.673,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
39000 SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSO
 S HIDRICOS
 T O T A L 1 3 2.426.572,00
 OUTUBRO   1.723.248,00
 NOVEMBRO   119.650,00
 DEZEMBRO   583.674,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16646 9º  III  2.831.327,00 2.831.327,00 0,00
TOTAL GERAL    2.831.327,00 2.831.327,00 0,00

 DECRETO Nº 63.775,
DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Altera a denominação do Posto de Atendimento 
Interlagos, do Departamento Estadual de Trânsito 
– DETRAN-SP

MÁRCIO FRANÇA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O Posto de Atendimento Interlagos, do 

Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-SP, vinculado à 
Superintendência Regional de Trânsito da Capital, organizado 
pelo inciso II do artigo 1º do Decreto nº 59.176, de 13 de 
maio de 2013, passa a denominar-se Posto de Atendimento 
Guarapiranga.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 31 de outubro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Maurício Juvenal
Secretário de Planejamento e Gestão
Aldo Rebelo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 31 de outubro 

de 2018.

 DECRETO Nº 63.776,
DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Dispõe sobre o procedimento no âmbito da 
Administração pública para o cumprimento de 
ordens judiciais de reintegração de posse no 
âmbito do Estado de São Paulo e dá providências 
correlatas

MÁRCIO FRANÇA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, considerando que são executadas 
com apoio da Polícia Militar as ordens judiciais de reintegração 
de posse; considerando que, dado o número de pessoas envolvi-
das, as características da área e o tempo de sua ocupação, entre 
outros fatores, a execução da ordem judicial poderá implicar 
conflitos; e considerando que em procedimento interno, a Polícia 
Militar avalia os riscos envolvido na medida,

Decreta:
Artigo 1º - O Secretário de Segurança Pública deverá ser 

previamente cientificado pela Coordenadoria Operacional da 
Polícia Militar da realização de operação policial de apoio à 
reintegração de posse judicialmente determinada.

Artigo 2º - A comunicação de que trata o artigo 1º deste 
decreto deverá indicar a data prevista para a operação e a 
estrutura policial a ser empregada, devendo estar instruída 
com cópia da ordem judicial de reintegração de posse e conter 
informações acerca da quantidade aproximada de ocupantes, 
características da área a ser reintegrada, data aproximada do 
início da ocupação e outros eventos considerados relevantes 
para o planejamento da operação policial.

Artigo 3º - O Secretário de Segurança Pública deverá anuir 
à proposta de operação policial de reintegração de posse consi-
derados os seus diversos aspectos e o método apresentado, com 
vistas a tornar a medida menos onerosa aos envolvidos.

Artigo 4º - Com a manifestação a que se refere o artigo 3º 
deste decreto, a Coordenadoria Operacional da Polícia Militar dará 
continuidade aos trâmites para efetivar a operação planejada.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 31 de outubro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Aldo Rebelo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 31 de outubro 

de 2018.

 DECRETO Nº 63.777,
DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Estabelece normas relativas ao encerramen-
to da execução orçamentária e financeira das 
Administrações Direta e Indireta, visando o levan-
tamento do Balanço Geral do Estado do exercício 
de 2018, e dá providências correlatas

MÁRCIO FRANÇA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais,

Considerando as normas gerais contidas na Lei federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, e as diretrizes fixadas na Lei 
Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal;

Considerando que o encerramento do exercício financeiro 
de 2018 e o consequente levantamento do Balanço Geral do 
Estado serão efetuados por meio do Sistema Integrado de Admi-
nistração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP, 
envolvendo providências cujas formalizações devem ser, prévia 
e adequadamente, ordenadas;

Considerando que os Relatórios Resumidos da Execução 
Orçamentária do 6º bimestre de 2018 e os Relatórios de Gestão 
Fiscal do 3º quadrimestre de 2018 devem ser publicados até 30 
de janeiro de 2019, em cumprimento às disposições da Lei de 
Responsabilidade Fiscal;

Considerando que o resultado patrimonial das Autarquias, 
inclusive Universidades Estaduais, Fundações e Empresas Depen-
dentes deve ser incorporado ao Balanço Geral do Estado; e,

Considerando que os procedimentos pertinentes a tais 
providências devem ser cumpridos de maneira uniforme e rigo-
rosamente de acordo com os prazos fixados,

Decreta:
SEÇÃO I
Dos Órgãos Abrangidos
Artigo 1º - Os Órgãos da Administração Direta, Autar-

quias, inclusive Universidades Estaduais, Fundações e Empre-
sas Dependentes disciplinarão suas atividades orçamentária e 
financeira de encerramento em conformidade com as normas 
fixadas neste decreto.

SEÇÃO II
Do Encerramento das Execuções Orçamentária e 

Financeira
Artigo 2º - Os pedidos de confirmação do excesso de 

arrecadação ou superávit financeiro de receitas próprias, 
vinculadas ou operações de crédito deverão ser formalizados 
mediante a utilização do Sistema Integrado da Receita – SIR, 
disponibilizado no endereço eletrônico www.fazenda.sp.gov.
br, em Acesso Restrito, Opção: Integrado da Receita, até 6 de 
novembro de 2018.

Parágrafo único - As solicitações de alterações orçamen-
tárias referentes às receitas de que trata o “caput” do artigo, 
desde que confirmadas no Sistema Integrado da Receita – SIR, 
poderão ser formalizadas no Sistema de Alterações Orçamentá-
rias – SAO, disponibilizado no sítio www.sao.sp.gov.br, até 9 de 
novembro de 2018.

Artigo 3° - A emissão de empenhos deverá ser efetuada:
I – para fontes 001- Tesouro e 006 – DREM, e suas respecti-

vas fontes de superávits, até 1º de novembro de 2018;
II – para demais fontes e suas respectivas fontes de superá-

vits, até dia 09 de novembro de 2018.
§ 1º - Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo 

os empenhos decorrentes de créditos suplementares conce-
didos posteriormente, bem como, os empenhos referentes a 
vinculações constitucionais, pessoal e encargos, serviço da 
dívida, sentenças judiciais e transferências constitucionais.

§ 2º - Demais casos excepcionais, devidamente fundamen-
tados, poderão ser encaminhados à Secretaria de Planejamento 
e Gestão, através do endereço eletrônico gabinete@planeja-
mento.sp.gov.br.

Artigo 4º - Os empenhos de adiantamentos não poderão 
ser inscritos em restos a pagar, devendo ser anulados até 28 de 
dezembro de 2018.

Artigo 5º - Os saldos dos adiantamentos concedidos e não 
utilizados, cujo prazo de aplicação encerra-se no final do exercício, 
deverão ser recolhidos e anulados até 27 de dezembro de 2018.

Artigo 6º - A liquidação da despesa de pessoal da Administração 
Direta deverá ser providenciada pelas respectivas Unidades Gestoras 
Executoras - UGEs, no prazo de 3 (três) dias úteis, a partir da dispo-
nibilização no SIAFEM/SP dos dados relativos a dezembro de 2018.

Artigo 7º - A despesa de pessoal do mês de dezembro da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo deverá ser registrada no 
SIAFEM/SP, pelo respectivo Centro de Despesa de Pessoal, até o 
terceiro dia útil do mês de janeiro de 2019.

Artigo 8º - Os lançamentos de receita e os registros da 
despesa orçamentária devem ser encerrados até 9 de janeiro 
de 2019, para a elaboração dos demonstrativos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a serem publicados até o dia 30 de 
janeiro de 2019.

Palácio dos Bandeirantes, 31 de outubro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Francisco Sérgio Ferreira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Vinicius Almeida Camarinha
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Romildo de Pinho Campello
Secretário da Cultura
João Cury Neto
Secretário da Educação
Ricardo Daruiz Borsari
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Luiz Claudio Rodrigues de Carvalho
Secretário da Fazenda
Paulo Cesar Matheus da Silva
Secretário da Habitação
Mário Mondolfo
Secretário de Logística e Transportes
Luiz Souto Madureira
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Justiça e da Defesa da Cidadania
Eduardo Trani
Secretário do Meio Ambiente
Gilberto Nascimento Silva Júnior
Secretário de Desenvolvimento Social
Maurício Juvenal
Secretário de Planejamento e Gestão
Marco Antonio Zago
Secretário da Saúde
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Clodoaldo Pelissioni
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Cícero Firmino da Silva
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Carlos Renato Cardoso Pires de Camargo
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário de Energia e Mineração
José Roberto Aprillanti Junior
Secretário de Turismo
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Aldo Rebelo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 31 de outubro 

de 2018.

 DECRETO Nº 63.778, 
DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Transfere os cargos que especifica e dá providên-
cias correlatas

MÁRCIO FRANÇA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 54 e 55 
da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam transferidos os cargos providos constantes 

do Anexo I que faz parte integrante deste decreto.
Artigo 2º - Ficam transferidos os cargos vagos constantes do 

Anexo II que faz parte integrante deste decreto.
Artigo 3º - Ficam os Secretários de Estado e o Procurador 

Geral do Estado autorizados a procederem, mediante apostila, à 
retificação dos seguintes elementos informativos constantes dos 
Anexos I e II, a que se referem os artigos anteriores:

I – nome do servidor;
II – dados da cédula de identidade;
III – situação do cargo ou função no que se refere ao provi-

mento, preenchimento ou vacância, mesmo que em decorrência 
de alterações ocorridas.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação deste 
decreto correrão à conta de dotações próprias consignadas no 
orçamento vigente.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 31 de outubro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Eduardo Trani
Secretário do Meio Ambiente
Maurício Juvenal
Secretário de Planejamento e Gestão
Gilberto Nascimento Silva Júnior
Secretário de Desenvolvimento Social
Marco Antonio Zago
Secretário da Saúde
Francisco Sérgio Ferreira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Aldo Rebelo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 31 de outubro 

de 2018.

SEÇÃO III
Dos Restos a Pagar
Artigo 9º - A inscrição como restos a pagar das despesas do 

exercício financeiro, pendentes de pagamento em 31 de dezembro 
de 2018, deverá ser efetuada pelas Unidades Gestoras Executoras – 
UGEs de 3 de dezembro de 2018 até 4 de janeiro de 2019.

§ 1º - O registro dos restos a pagar far-se-á por credor e 
empenho correspondente.

§ 2º - As despesas legalmente empenhadas e efetiva-
mente liquidadas com a entrega do material, a prestação 
do serviço ou a execução da obra, pendentes de pagamento 
em 31 de dezembro de 2018, serão inscritos como restos a 
pagar processados.

§ 3º - Somente serão admitidos como restos a pagar não 
processados as despesas de caráter essencial, devidamente jus-
tificada pelo ordenador da despesa e condicionada à existência 
da disponibilidade financeira necessária à sua cobertura.

§ 4º - O empenho da despesa não inscrito em restos a pagar 
será automaticamente anulado no SIAFEM/SP.

Artigo 10 - Os saldos de restos a pagar cujas fontes são dife-
rentes de Fonte Tesouro e DREM – Desvinculação de Receitas de 
Estados e Municípios, inscritos em exercícios anteriores a 2018, 
serão bloqueados no SIAFEM/SP em 1º de dezembro de 2018.

§ 1º - Após a devida justificativa fundamentada e com a 
anuência do ordenador de despesa as UGE´s poderão providenciar 
o desbloqueio dos restos a pagar previstos no “caput” até 4 de 
janeiro de 2019, excetuados os saldos prescritos nos termos do § 
5º do artigo 206º da Lei federal 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

§ 2º - Os saldos de restos a pagar que permanecerem 
bloqueados em 04 de janeiro de 2019 serão automaticamente 
cancelados no SIAFEM/SP.

Artigo 11 - Os saldos de restos a pagar das Fontes Tesouro 
e DREM - Desvinculação de Receitas de Estados e Municípios 
inscritos em exercícios anteriores a 2018, seguirão as regras do 
Decreto nº 63.640 de 2 de agosto de 2018 e Resolução Conjunta 
SPG/SEFAZ 1 de 3 de agosto de 2018.

Artigo 12 – Os restos a pagar não processados, inscritos 
ou revigorados, que superarem a disponibilidade financeira 
apurada na elaboração do Demonstrativo dos Restos a Pagar 
do Relatório de Gestão Fiscal, da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
serão cancelados no SIAFEM/SP.

SEÇÃO IV
Da Administração Indireta
Artigo 13 - A escrituração dos ajustes patrimoniais no SIA-

FEM/SP, para efeitos do levantamento dos Balanços pelas Autar-
quias, inclusive Universidades Estaduais, Fundações e Empresas 
Dependentes, deverá ser concluída até 9 de fevereiro de 2019.

SEÇÃO V
Das Disposições Gerais
Artigo 14 – Os gestores financeiros dos órgãos da Admi-

nistração Direta, Autarquias, inclusive Universidades Estaduais, 
Fundações e Empresas Dependentes deverão conciliar e proce-
der, obrigatoriamente, até 9 de janeiro de 2019, a adequação 
dos registros contábeis no SIAFEM/SP com as efetivas disponibi-
lidades financeiras de 31 de dezembro de 2018.

Artigo 15 – O processo de apuração do superávit financeiro, 
relativo às receitas vinculadas, será gerado automaticamente no 
SIAFEM, pela Secretaria da Fazenda, com base na apuração de 
informações financeiras e orçamentárias registradas no SIAFEM 
até 31 de dezembro de 2018.

Parágrafo único – O superávit financeiro será confirmado, 
condicionado à comprovação da existência de disponibilidade 
financeira correspondente.

Artigo 16 – As despesas registradas no processo “em 
liquidação” (\>NLEMLIQ), referentes a materiais de consumo 
ou materiais permanentes recebidos pelas Unidade Gestoras, 
deverão ser liquidadas até 9 de janeiro de 2019, após a devida 
conferência quantitativa, qualitativa e fiscal.

Parágrafo único – Os saldos da conta contábil do processo 
“em liquidação” serão automaticamente cancelados no SIA-
FEM/SP após 9 de janeiro de 2019.

Artigo 17 – As Unidades Gestoras que possuem saldos 
referentes a contas contábeis de estoque, almoxarifado ou bens 
móveis, em conta contábil de controle por execução orçamen-
tária ou outra conta contábil relacionada, deverão proceder à 
regularização do saldo contábil no SIAFEM/SP em conformidade 
com seus controles patrimoniais e respectivos inventários findos 
até 31 de dezembro de 2018.

Parágrafo único – Os lançamentos referentes à conciliação 
de saldos de que trata o “caput” devem ser efetuados até 9 de 
janeiro de 2019, para fins de consolidação do Balanço Geral do 
Estado de 2018, bem como para a implementação de novos 
procedimentos contábeis no SIAFEM/SP 2019.

Artigo 18 – Os Grupos Setoriais de Planejamento, Orça-
mento e Finanças Públicas orientarão as Unidades Gestoras das 
respectivas Secretarias e da Procuradoria Geral do Estado para 
o cumprimento das disposições deste decreto, especialmente 
quanto aos prazos estipulados para o encerramento do exercício.

Artigo 19 - O Departamento de Controle e Avaliação da Secre-
taria da Fazenda, por intermédio dos seus Centros de Controle e 
Avaliação e Centros Regionais de Controle e Avaliação, aos quais se 
vinculam as Unidades Gestoras Executoras - UGEs, adotará as pro-
vidências com vistas ao cumprimento das disposições deste decreto.

Artigo 20 - O disposto neste decreto aplica-se, no que couber, 
aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público, 
à Defensoria Pública do Estado e ao Tribunal de Contas do Estado.

Artigo 21 - A Secretaria da Fazenda e a Secretaria de Planeja-
mento e Gestão poderão, conjuntamente, editar normas comple-
mentares à execução deste decreto e decidir sobre casos especiais.

Artigo 22 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANEXO I
a que se refere o artigo 1º do
Decreto nº 63.778, de 31 de outubro de 2018

CARGO REF. E.V. SQC OCUPANTE RG DO PARA
EXECUTIVO PÚBLICO 1 N.U. SQC-III MARCELLE TIYOKO KOYANAGUI 32.583.213-4 QSMA QCC
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III CRISTINA HIROMI SUGUIMOTO 25.442.261-5 QSPG QPGE
PESQUISADOR CIENTÍFICO V - - SQC-III ISABELE SARZI FALCHI 26.367.819-2 QSMA QSAA
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III MARCUS VINICIUS GALERANE 24.157.240-X QSDS QSAA
MÉDICO III M-III N.U. SQC-III LUIZ GUILHERME BARBARISI GOMES 5.937.960-1 QSS QSSP

ANEXO II
a que se refere o artigo 2º do
Decreto nº 63.778, de 31 de outubro de 2018

CARGO REF. E.V. SQC EX-OCUPANTE RG MOTIVO DA VACÂNCIA DO PARA
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III ROSANGELA GARCIA DE CARVALHO 9.098.402-X APOSENTADORIA QSAA QSDS
EXECUTIVO PÚBLICO 1 N.U. SQC-III ANDRE MIURA NAKAYAMA 21.174.663-0 EXONERAÇÃO QSG QSMA
PESQUISADOR CIENTÍFICO I - - SQC-III WALTER JOSÉ SIQUEIRA 6.890.394-7 APOSENTADORIA QSAA QSMA

 Casa Civil
 AGÊNCIA METROPOLITANA DA BAIXADA 
SANTISTA

 Extrato de Contrato
Processo: AGEM 0038/2018
Parecer Jurídico: CJ/AGEM 14/2018, de 10-09-2018
Extrato Contrato AGEM 0008/2018
Pregão Eletrônico Agem 0007/2018
PT: 04127282960830000
Elemento de Despesa: 339039
PTRES: 282501
Fonte: 006
Contratante: Agência Metropolitana da Baixada Santista - AGEM
Contratada: K’Winner Serviços de Apoio Eireli - ME

Objeto: Prestação de Serviços Contínuos de Recepção para 
02 postos.

Valor total mensal estimado do contrato é de R$6.070,23
Vigência: 15 meses
Início: 01-11-2018
Término: 31-01-2020

 AGÊNCIA METROPOLITANA DE 
CAMPINAS

 Extrato de Contrato
Declaração de Dispensa e de Ratificação de licitação.
Tratado no Processo Agemcamp 090/2018.
À Vista dos elementos constantes dos autos e em atendi-

mento ao disposto no artigo 26 da Lei Federal 8.666/93, Ratifico 
o Ato de Dispensa de Licitação, praticado pela Diretora Adjunta 
da Diretoria Administrativa desta Agência, para a contratação 
da Companhia de processamento de Dados do Estado de São 
Paulo – Prodesp, Objetivando a disponibilização, instalação, 




